PARECER Nº 512, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 460, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe tem por objetivo excluir o 3º dígito de centavos no preço dos combustíveis comercializados no Estado de São Paulo. O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável, com uma emenda.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 16 e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, em relação ao mérito, verificamos que a matéria é de suma importância para os consumidores do Estado de São Paulo, pois a demonstração do preço em duas casas decimais traz ao consumidor maior clareza em relação ao preço e a quantidade de combustível adquirida, garantindo proteção perante os fornecedores de combustíveis.
Destacamos que a prática estabelecida no comércio de utilizar 3 casas decimais de centavos na cobrança do combustível é desvantajosa para os consumidores, e traz uma vantagem excessiva ao fornecedor, pois se o valor do litro do combustível for de R$ 3,599, quando adquirido 10 litros do produto, o consumidor gastará R$ 35,99, enquanto se o valor do litro for de R$ 3,59 o valor desembolsado pelo consumidor será de R$ 35,90.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que a matéria constante do projeto impõe obrigações aos postos de combustíveis, e o ônus da fiscalização, no âmbito do direito do consumidor, ao Estado. 

Nesse passo, ressaltamos que há previsão na Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (1711), ação 14.125.1711.5488, que trata da fiscalização do cumprimento da legislação de defesa do consumidor no Estado de São Paulo e aplicação das respectivas sanções.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 460, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 21/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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